
 

 

 

 

 

 

     

A Assembleia da República, através do Exmo. Presidente da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de 

parecer escrito sobre o Projeto de Lei 219/XV/1.ª (CH) – Determina o fim da 

utilização obrigatória de máscaras em transportes coletivos de passageiros, incluindo o 

transporte aéreo, bem como no transporte de passageiros em táxi ou TVDE. 

De acordo com o preceituado no artigo 21.º, n.º 2, al. i) da Lei n.º 68/2019, de 

27/08, alterada pela Lei n.º 2/2020, de 31/03, que aprova o Estatuto do Ministério 

Público,  compete ao Conselho Superior do Ministério Público  emitir parecer em 

matéria de organização judiciária e, em geral, de administração da justiça. 

A presente iniciativa configura-se como uma alteração legislativa onde se 

“vem propor que deixe de ser obrigatório o uso da máscara na generalidade dos 

locais, mantendo-se essa obrigatoriedade apenas em estabelecimentos de saúde 

ou em estruturas de acolhimento de idosos ou outras pessoas em situação de 

especial vulnerabilidade, deixando cair a sua utilização em transportes coletivos de 

passageiros, incluindo o transporte aéreo, bem como no transporte de passageiros 

em táxi ou TVDE.” 

De acordo com o preceituado no artigo 21.º, n.º 2, al. i) da Lei n.º 68/2019, de 

27/08, alterada pela Lei n.º 2/2020, de 31/03, que aprova o Estatuto do Ministério 

Público,  compete ao Conselho Superior do Ministério Público  emitir parecer em 

matéria de organização judiciária e, em geral, de administração da justiça. Assim, e 

considerando os propósitos da proposta normativa, não poderemos deixar de 

referir que não caberá a este Conselho tomar posição sobre as opções de política 

legislativa nesta matéria específica. 
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